
MENSAGEM A-Nº 117/2024 - VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 

102, DE 2024 

 

São Paulo, 27 de dezembro de 2024 

 

 
Senhor Presidente 

 

 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com 

o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao 

Projeto de lei nº 102, de 2024, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme 

Autógrafo nº 33.973. 

 

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a 

inclusão da economia do cuidado no sistema de contas estaduais, usado para 

aferição do desenvolvimento econômico e social do Estado para definição e 

implementação de políticas públicas.  

 

Não obstante os elevados propósitos que norteiam a 

iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que 

passo a expor. 

 

Ao pretender incluir a economia do cuidado no Sistema 

de Contas Estaduais – SIsCOE, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

a proposta veicula diversos comandos direcionados ao Poder Executivo, com a 

obrigação de tomada de ações concretas, como a inclusão da determinação de 

execução de pesquisas por parte da Fundação Sistema Estadual de Análise de 

Dados – SEADE, a criação de comissão no âmbito da Fundação, e a determinação 

de atividades ao Conselho Estadual da Condição Feminina e à Secretaria da 

Fazenda e Planejamento. 

 

A instituição de programas públicos para a organização 

e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do 

Estado, como pretende a iniciativa com relação à Secretaria de Políticas para a 

Mulher e à Secretaria da Fazenda e Planejamento, constitui atividade de natureza 

administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, 



em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as 

disponibilidades orçamentário-financeiras.  

 

A decisão sobre adotar, e em que momento, medida 

como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização 

e o funcionamento de órgãos da Administração Pública (artigo 84, incisos II e 

VI, da Constituição Federal; artigo 47, incisos II, XIV e XIX, “a”, da 

Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da 

propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, II, alínea “e” da 

Constituição Federal). 

 

Esse entendimento está consagrado no Supremo 

Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs n.º 1.144, 2329 e 2730. 

 

Nesse cenário, a proposta ostenta vício de 

inconstitucionalidade por contrariar normas que delimitam a atuação 

parlamentar, colidindo, em consequência, com o princípio da separação e 

harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no 

artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.  

 

Sob outro prisma, importa destacar que a proposta cria  

despesa não prevista no orçamento, não se harmonizando, nesse ponto, com o 

comando do artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar 

federal n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), por não 

se fazer acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro 

decorrente da medida. 

 

A respeito desse tema, o Supremo Tribunal Federal já 

se pronunciou no sentido de que o artigo 113 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição da República é de observância 

obrigatória pelos Estados, pois “estabeleceu requisito adicional para a validade 

formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisito esse 

que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira 

do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADIs n.º 5.816 e n.º 6.102). 

 



Fundamentado nestes termos o veto total que oponho 

ao Projeto de lei nº 102, de 2024, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em 

obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo 

o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta 

consideração.  

 

 

Felício Ramuth 

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE 

GOVERNADOR DO ESTADO 

 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia 

Legislativa do Estado. 


